
 
 

 

EDcl no HABEAS CORPUS Nº 382.437 - SC (2016/0326939-2)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
EMBARGANTE : MOISES VICENTE MELLO (PRESO)
EMBARGANTE : ALEXANDRA DAL BO BENEDET (PRESO)
ADVOGADOS : CARLOS RODOLPHO GLAVAM PINTO DA LUZ  - 

SC014335 
   GABRIELA DE SOUZA ZANINI  - SC018150 
EMBARGADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. WRIT 
IMPETRADO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR 
QUE INDEFERIU MEDIDA DE URGÊNCIA EM MANDAMUS 
ORIGINÁRIO. SÚMULA 691/STF. APLICABILIDADE. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO, EXCESSO DE PRAZO, 
NULIDADE DO FLAGRANTE E AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE 
AUTORIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL CAPAZ DE JUSTIFICAR O 
ABRANDAMENTO DO ÓBICE. INEXISTÊNCIA. INDEFERIMENTO 
LIMINAR QUE DEVE SER MANTIDO.
1. Deve ser mantida a decisão monocrática em que se indefere 
liminarmente o writ, impetrado contra decisão monocrática do relator, 
que indeferiu medida idêntica em habeas corpus originário, quando não 
evidenciada coação ilegal capaz de justificar a superação do enunciado 
n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
2. No caso, o Magistrado singular, ao decretar a prisão preventiva dos 
agravantes, fez menção à probabilidade concreta de reiteração delitiva, 
evidenciada pelo fato de eles ostentarem condenações anteriores pela 
prática dos crimes de tráfico e roubo, razão pela qual não se vislumbra 
excepcionalidade capaz de justificar a intervenção prematura deste 
Superior Tribunal.
3. Em consulta à página eletrônica do Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina na internet, não se verifica desídia na condução do feito, donde 
se infere a ausência de constrangimento ilegal por excesso de prazo.
4. Eventual irregularidade do flagrante fica superada com a decretação 
da prisão preventiva.
5.  A questão da alegada ausência de elementos indiciários da prática 
do crime pelos agravantes demanda exame de provas, inviável na via 
eleita.
6. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, mas 
negado provimento ao recurso.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
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por unanimidade, receber os embargos de declaração como agravo regimental, 
ao qual se nega provimento nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e Maria Thereza de Assis 
Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 
Brasília, 02 de fevereiro de 2017 (data do julgamento)

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

embargos de declaração opostos por Moisés Vicente Mello e Alexandra Dal 

Bo Benedet à decisão de minha lavra, em que indeferi liminarmente o habeas 

corpus impetrado em seu favor, assim ementada (fl. 92):

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. WRIT IMPETRADO 
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR QUE INDEFERIU  
MEDIDA  DE  URGÊNCIA  EM  MANDAMUS ORIGINÁRIO. SÚMULA 
691/STF. APLICABILIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO, EXCESSO DE PRAZO, NULIDADE DO FLAGRANTE E 
AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CAPAZ DE JUSTIFICAR O ABRANDAMENTO DO ÓBICE. INEXISTÊNCIA.

Inicial indeferida liminarmente.

Alegam os embargantes, em síntese, que a concessão da liminar pelo 

grau de jurisdição superior não obsta a eventual denegação da ordem pelo 

tribunal, pois a amplitude e a profundidade cognitiva do Tribunal quando do 

julgamento definitivo do habeas são diferentes. Pela mesma razão a denegação 

da ordem pelo Tribunal não implica qualquer subversão hierárquica. Como 

vimos a pretensão do habeas era o trancamento da ação penal e o pedido 

liminar estava restrito ao sobrestamento do interrogatório e/ou ao indiciamento. 

Coisas diferentes e julgadas em momentos diversos com um arco mais amplo 

de conhecimento no julgamento definitivo (fl. 100).

Postulam, ao final, a alteração da decisão hostilizada.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Em razão dos princípios da fungibilidade recursal e da economia processual, 

recebo os embargos de declaração como agravo regimental.

No entanto, a decisão monocrática deve ser mantida.

Reitere-se que as Turmas integrantes da Terceira Seção desta Corte 

Superior, na esteira do preceituado no enunciado n. 691 da Súmula do Pretório 

Excelso, têm entendimento pacificado no sentido de não ser cabível a impetração 

de habeas corpus contra decisão de relator indeferindo medida liminar, em ação 

de igual natureza, ajuizada perante os Tribunais de segundo grau, salvo a hipótese 

de inquestionável teratologia ou ilegalidade manifesta. 

No caso, o Magistrado singular, ao decretar a prisão preventiva dos 

agravantes, fez menção à probabilidade concreta de reiteração delitiva, 

evidenciada pelo fato de eles ostentarem condenações anteriores pela prática de 

crimes de tráfico e roubo (fl. 69), razão pela qual não se vislumbra 

excepcionalidade capaz de justificar a intervenção prematura deste Superior 

Tribunal.

Em consulta à página eletrônica do Tribunal de Justiça de Santa 

Catarina na internet, não se verifica desídia na condução do feito.

Eventual irregularidade do flagrante fica superada com a decretação da 

prisão preventiva.

Ademais, a questão da alegada ausência de elementos indiciários da 

prática do crime pelos pacientes demanda exame de provas, inviável na via eleita.

Em face do exposto, recebo os embargos de declaração como agravo 

regimental, mas nego provimento ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2016/0326939-2 PROCESSO ELETRÔNICO HC 382.437 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00092751120168240020  00473201600400  40151513620168240000  473201600400  
92751120168240020

EM MESA JULGADO: 02/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CARLOS RODOLPHO GLAVAM PINTO DA LUZ E OUTRO
ADVOGADO : GABRIELA DE SOUZA ZANINI E OUTRO(S) - SC018150 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : MOISES VICENTE MELLO (PRESO)
PACIENTE  : ALEXANDRA DAL BO BENEDET (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MOISES VICENTE MELLO (PRESO)
EMBARGANTE : ALEXANDRA DAL BO BENEDET (PRESO)
ADVOGADOS : CARLOS RODOLPHO GLAVAM PINTO DA LUZ  - SC014335 

 GABRIELA DE SOUZA ZANINI  - SC018150 
EMBARGADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo 
regimental, ao qual negou provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e Maria Thereza de Assis 
Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro.
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